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Exmo. Senhor 

Chefe de Gabinete de 

Sua Excelência o Secretário de Estado 

da Presidência do Conselho de Ministros 

Rua Prof. Gomes Teixeira 

1350-265 LISBOA 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autônoma dos Açores de remeter a V. Exa. cópia do Parecer solicitado sobre o Projeto 

de Proposta de Lei que "Aprova os regimes d.e acesso e de exercício das profissões de 

técnico superior de segurança do trabalho e de técnico de segurança do trabalho - PCM 

(MEE)"- (Reg. PL 262/2012). 

Com os melhor.es cumprimentos. 

!? (O Chefe de Gabinete 

I 
Pemando Luís Cristiano Nunes da Silva 
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RELATÓRIO E PARECER SOB"R.fi o PROJETO DE PROPOSTA DE LEl N" 262/2012 ­

"Al>ROVA OS REGIMP.S DE ACESSO fi DE EXERcic[o DAS PROfISSÕES DE TÉCNICO 

SUPERIOR DE SEGURANÇA DO TRABALHO E DE TÉCNICO DE SEGUR.4.NÇA 00 

TRABAl.liO" 

Capítulo I 

1I\I1ROD uçÃO 

A Comissão de ASS1EltOS Parlamerrtar"es, Ambiente e Trabalho reuniu no dia 20 de junho 

de 2012, na delegaçào de São Miguel da Assembleia LegislatJva da Região Autónoma doa 

Açor"es, f~m Ponta DeJg~da" 

Da agt1nda da reuni.ão constava a apreciação, relato e emissão de parecer, na sequêncla 

do solicitado por Sua Excelência () Presidente da Assembleia Legi~l;!tiva, sobre o Projeto 

de Proposta de Lei 0 12 2.62/2012 _. "Aprova os regimes de acesso e de <>..xerdcio das 

pl<oflssões de técnico superior de seg\mmça do trabalho e de técnico de segarançõ do 

trabalho", 

o mencionado Projeto d.e Proposta I.d deu entrada na Assembleia Legíslatlva no passado 

dia 3D de maio, tendo sido ~~nv1adQ à Comissão de AssuntD5 Parlamentares, Ambiente c 

Tra ba!ho para apreciação, relato e emissão de parecer, 

Capítulo n 
ENQUADRAMENTO JURJl>ICO 

Aaudição dos 6rgãGs de governo próprio da Regiao Aut6noma elos Açores rela.tivamente 

~f, questões de competência dOli órgãos d~ soberanio'l que digam respeito à Regi~o exe·t'ce~ 

se por força do disposto DO n~ 2 do anigo 2292 da Constituição da República Portuguesa 

(CRP) e na alínea g) do n P 1 do artigo 7~ do Estatuto Polftlco-Adminlsttativo da Regi~o 

Aut6noma dos Açores (EPARAA). 

7'l"i.ltandQ~se de atos legislativos, comp~te à Assernbleía Legislativa a emissão do 

re~petivo parecer, conforme determina a alíne~ i) do artigo 349 do EPARAA, o qnal 

deverá sel' e:mitido 110 prazo de 20 (vinte) dl<lS, nos tf'rmas do dIsposto 110 nº 4 do artigo 
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l18Q do EPARM. podendo este prazo ser (~tlCU1·tado, em situa.ções de manifesta urgêllcí,) 

devidamente fund.amcntada, conforme cstatui o ::l~ 5 do mesmo artigo , 

A emissão do parecer da Assemblt.\ia Legislativa cabe à comí~são especializada 

permanente competente em razão da matéda, nos termos da alfnea e') do ilI'tigo 12Q do 

Regimento, sendo qUEl, de acordo com o disposto na Resolução da Assemblela l.egislativa 

da Região Aut6noma dos Açores nº 3/2.00~/.A, de H de janeiro, a matéria l'el;:1.tiva ao 

tl'abalho é da competência da Comissijo de Assuntos Parlamentar~s, Ambtentt! e 

Tr.'lbalho. 

Capitulo III 

APRHCIAÇAo DA JN1CIATlVA 

GJ lledtdo de urg~ncta 

No '-as o prf:senttl, foi solícitüda a emissão de pare~:er por esta Assembleía até ao dia. 6 de 

junho, per razões de urgência fundamentada !la necessidade de dar cumprimento a 

medld::l.S previstas no memorando de entendimento aS5inado pelo Estado Português com 

a União Europeia, o Fundo Monetári.o lnternacional e o Banco Central Buropeu. 

Corno atrás se aludiu, o prazo ptlra a audição da Assembleia Legislativ~ da Regíão 

Aut6nnma dos Açores foi fixado em 20 dias pe12 revisão de respetivlJ Estat\~to Politico­

Administrativo, operada pela Lei n!l 2/2009, d~ 12 de j;meiro, aplicando-se, assim, a esta 

m~r.éria as normal> constantes do ~rtigo 118l\ do referido Estatuto. 

Nos termos do disposto no n ll 3 do citndo artigo 118Q do Estatuto, os prazos para a 

audição dos 6rgãos d.e governo prÓprio "podem ser encurt.ados, em situações de 

manifesta urgência devidamente fundamentada" . 

A fundamentação de uTl~ªncia na emissão de par~cer pela ASl>emblela Legislativa não 

pode limitar -se ao !'!tmples requerimento de urgªncla nem a ,~ferêndas vagas e 

imprects:::1s, antes devendo indicar, de modo pt~dso e claro, os factos que a justificam, sob 

. pena de invoc:açãl.l abusiva da tlgur~ da urgência, 

Analisada a. iniciativa, vel'ific:a-s~ que a necessidade da meS!'!'l'" decorre, não do 

memorando de entendimem:o m.as sim, da. de$confol'midad~ do rogime atualmente em 
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vigor com O disposto no Decreto-Lei nº 92/2010, de 26 de julho. q\U~ estabelece os 

prindpios e as regri;lS necessárias para simplificar o livt't; acesso e E::xerdcio de atívidades 

de serviços e tr~l1Spõe, para a. ordem Jurídic;l nacional, a Diretiva nQ 2006/123/CE, do 

Parl;;1meflto Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro, bem como com o disp"sto na Lei 

n~ 102/2009, de 10 de setembro. que aprov~ o regime Jurldico da promoção da 

segurança e saúde no trabalho, no Decreto-Lei n!l 92/2011. de 27 de: julho. que cria o 

Slstem.\ de Regulação de Aces~() a. Profissões e nÇ Lei nº 9,12009, de 4 de março, que 

transp/)s a Dire1:!va n ll 2005/36/CE, do Parlament.o Europeu e do Conselho. de 7 de 

setembro. rE'lat1va ao reconhecimento de qualificações profissionais. 

Ainda que se considere existir relâção entre a iniciativa em apreciação e () memorando d~ 

entendimento referido, nunca bastarta, para fundamental' a urg'~tlci.a, a simples invúcação 

d~ nect;ssldade de da.. cumprimento a medidas nele contIdas. f~xigind.()-se, outrossim, a 

dara menção da medida cuja aplicabilidade dep~l1de da aprovação da presente iníciat.iVa.. 

Não se compreende coma é que a atribuição de um prazo de apenas sete dias para 

pronúncia por e5V~ Assemblela Legislativa Importará vant"gens para a impJementaçãD do 

ctr.ado memorando d~ ~nt.endimento, sendo certa que, como já se referiu, ~ necessidade 

de: iniciativa decorre da aprovação de legislação entre 2009 e 2011. 

Assim, cOl1sldera-se a (.lue a urgência não esr.á fcnd}ilmcntada. 

Esta Assembleia niio pode deixar de notar a utilização abusiV::l que vem sendo fe.ita, por 

pcrCe dos órgãos de soberanÍa,. da figura da urgênciq da audição, recorrendo a 

fundamentos ora frágeis, ora im~xistentes. 

o recurso ['eçornmte, por parte do Governo da República, ao rnemorando de 

entendimento p:.mi justificar a urgênci;,1. da',; audiçf.}es desta A..o;sembleia Legislativa não é 

comp<:ttlvel com a dignidade constItucional deste órgão de govemo pr6pri.o da. Região 

Aot6nom:a dos Açores e merece um veellleTlt~ repúdiu. 

o direito de aur.!ição está con.sa.grado nfl Constitul.ç.ão da Repítbl!ca Portugues.l e no 

Estatuto Político-Administrativo ~a Região Ailt611om~ dos Açores e O seu pleno ex.ercício 

depend.e da concessão de um pra'!.o I'A,7.oável para o efeito, salvaguardadas as situí=lções de 

v erd::ldcira urgência. 

A 3tuação l'ecorren.te do Governo da República ignora o c:arácter exceclonal que reveste a 

urgência da audição, coarta o ,lir~lto ;] um prazo razoável e dificulta a pronúncia por 

_..-~---_._._--------
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p~ro~ das Regiões Autóllomas e é, além de :abusiva, lesív~ da Constituição e da Lej c 

configura uma situação de desrespeito peta dignidade deste órgão de governo próprio. 

b) Na generalidade 

A iniciativa em aprec:íi:lção adequa. 0$ regimes de acesso e de exercfcio à.as profissões de 

técnico superior de segurança do trabalhl) €: de técnico de segurança do trahalho aos 

regimes contidos no Decreto-Lei nl! 92/2010. de .26 de julho, que ~stabeiece os pnndpjo... 

e ","s regras ner.essárias para simplificar o livre acesso e exercícicl de atividades de 

servi.ços e tr;:mspile a DiretIva. n ll 2006j123/CE, do Parlam~nto Europeu e do Conselho, e 

na Lei nP. 102/2009, de 10 dr~ setembro, qllf,) aprova o regíme jtlrldico da promoç~o da 

segurança c sàúd~ no trabalho, no Decreto-Lei nS! 92/2011, de 27 de julho, que cl'ia o 

Sistema de Regulação de ACl:'lsSIJ a Profissões e na Lei nB 9/2009, de 4 de março. qus 

tl'arwpôs a Diretiva nQ 2005;'36/CE. da rar'lam~nw Europeu e do Conselho, de 7 de 

s~t.ernbro, I-elativa ao rer.onheCimento de qualificações profissionais. 

c) Na especialidade 

Na imálise na especialidade não (oram apresentadas propostas de alteração_ 

Capítulo IV 

SiNTESE DAS POSlCÕES DOS DEPUTADOS 

o grupo parlamentar do PS e a representação parlamentar do PCP abstiveram-,se de 

tomar posição relatlvaméntc ao presente projeto de proposta de lei. 

Os gruPO!; parlament.ares do P5D c do CD$-PP manifestaram à $\la concord~lJcia com « 
i niciativa legi~latt'l<l €'m apreci<lção. 

Nos t.ermos do oº 4 dI] artigo 195~ dó Regímento da Assembleia Legisla.tiva, n Comissão 

promoveu, ainda, ti consulta ao grupo parJamentar do BE, que participa da Comissão sem 

direito a voto, bem como ao Deputado da representação p.wlamentar d() PPM, porquanto 

este Hão integra a Comiss~o de AssuntQs Pal'l:amenr.ares, Ambiente c Trabalho, os quais 
não se pronunciaram. 
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Capítulo V 

CONCl.USÕES E PA.RECER 

Com base na aprec:iação efetuada. a Comissã.o dos Assuntos P<,rlamentares, Ambiente e 

Tr~balh(1 deliberou, por maioria, (om os votos a favor do PSD e do COS·PP e CrJJl'l as 

abstenções do 1'S e do pep, emitir parec(\t favorável à aprovação do Projeto de Proposta 

nQde Lei 262/2012 - ;'Aprova os regimes de acesso e de ex~rdc10 das profissões de 

técníco superior de segurançtl do trabalho e de técnico de segurança. do trabalho", 

A Comíssão delibet'Ou ainda, com os argutnentos aduzidos no Capftulo H dQ presente 

Relatório e por unanimidade, (onsiderar que a urgéncia n~() está fundamentada e 

repudiar a utilização abusiva desta figura, qU.B decorre d<l jnvoc.. ção de ctrcunstãncl;.ls 

que, de facto, não :>e verificam. 

Pont.a Delgada, 20 dt' jlmho d.e 2012 

AReia tOl<:t. 

Isabel Almeida Rodrigues 

o presente relatór.io foi aproV'".:I.do por unanimidaue. 

o Pr0sidr;;nte, 

~~ 
HerndniJorge . 
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